
Ministério da Cultura
Instituto do Património Histórico e Artístico Nacional

ATA DA 91' REUNIÃO DO CONSELHO CONSULTIVO DO PATRIMÓNIO CULTURAL
BELEM/PA.

Data: 08 e 09 DE NOVEMBRO DE 2018.

Reuniu-se o Conselho Consultivo do Património Cultural, nos dias 08 e 09 de novembro de

201 8, no Museu de História do Para, Praça D. Pedro 11, s/n. - Cidade Velha, Belém - PA, para

a 91' reunião ordinária, sob a presidência da Sra. Kátia Santos Bogea, Presidente do Instituto

do Património Histórico e Artístico Nacional. Estiveram presentes os seguintes Conselheiros e

Conselheiras: Ãngela Gutierrez; Carlos Eduardo Dias Comas; José Carlos Mathias; Luiz

Alberto Ribeiro Freire; Luiz Phelipe de Carvalho Castro Andrês; Márcia Sant'Anna; Mana

Cecília Londres Fonseca; Ulpiano Toledo Bezerra de Mleneses, representantes da sociedade

civil. Luiz Roberto Liza Cura, representante do Ministério da Educação; Neusvaldo Ferreira

Lima, representante do Ministério do Turismo; Cada Mana Casara, representante do Ministério

do Meio Ambiente; Marcos José Mantoan, representante do lbram - Instituto Brasileiro de

Museus; Mana Conceição Alves de Guimaraens, representante do Instituto de Arquitetos do

Brasil IAB; Jorge Eremitas de Oliveira, representante da Sociedade Brasileira de Arqueologia

- SAB; Antonio Carlos Motta de Lima - Associação Brasileira de Antropologia ABA.

Justificaram ausência, os Conselheiros Amo Wehling; Carlos Augusto Machado Calil; José

Reginaldo Santos Gonçalves; Marcos Castrioto de Azambuja; Leonardo Barca Castriota; e as

Conselheira Mana Manuela Ligeti Cameiro da Cunha e Ana Paula Bruno. A reunião teve a

seguinte pauta: Dia 08 - Manhã -- 9h. l) Informes da Presidência. 2) Aprovação das Atas das

reuniões 89' e 90'. 3) Proposta de Registro do Marabaixo, do Amapá (Processo:

01450.009858/2016-70). Relator: Conselheiro José Reginaldo Santos Gonçalves. Tarde - 14h

30. 4) Registro do Complexo Cultural do Boi Bumba do Médio Amazonas e Parintins -

Amazonas (Processo: 01450.006348/2009-1 1). Relator: Conselheiro Luiz Phelipe de Carvalho

Castro Andrês. Dia 09 -- Manhã -- 9h. 5) Pedido de tombamento do Sítio Arqueológico

Geoglifo do Sítio do Jacó Sá, no Estado do Acre (Processo: 1713-T-14 (01410.000094/2007-

23). Relator: Conselheiro Ulpiano Toledo Bezerra de Meneses. 6) Renatificação do

tombamento da Serra do Navio - Processo: 1567-T-98 (01492.000116/1998-68). Relatora:

Conselheira Ana Paula Bruno. A Presidente Kátia Bogea abriu a reunião, agradecendo à

presença dos Conselheiros e iniciou os informes destacando que a 91' reunião estava

acontecendo em Belém em função da Semana do Norte do Brasil que, como fora informado no

início deste ano, foi o tema trabalho do lphan para comemoração dos 81 anos do órgão e, ao
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mesmo tempo, chamar a atenção do Brasil para essa região tão importante, a maior porção

geográfica do país, formada por sete estados, com um rico e diverso património cultural "do

qual muitos brasileiros não conhecem. Dois meses atrás, no nosso Centro Cultural Paço

Imperial, no R:io de Janeiro, houve a abertura de uma belíssima exposição sobre o património

cultural do norte do Brasil que fica no local até dezembro", destacou a Presidente Kátia Bogea.

A Presidente prosseguiu com os infom)es, falando da reunião do Comité Gestor do lphan,

reunido desde o início da semana, também em Belém, com a participação dos vinte e sete

superintendentes, um de cada estado do Brasil, juntamente com os diretores do lphan, a

Presidente, os Coordenadores, o Auditor e o Procurador Jurídico. Essa reunião, além de

preparar a transição, foi iniciada discussão da elaboração de planelamento para dois mil e

dezanove, focado no acolhimento dos quatrocentos e onze novos servidores que vão ingressar

no lphan. Sobre o concurso, a Presidente deu conhecimento aos Conselheiros do sucesso de

sua, sem problemas com a homologação prevista para o dia dez de dezembro, tendo o Ministério

do Planejamento alojado no Projeto de Lei Orçamentário Anual, o recurso orçamentário para a

efetivação e recebimento desses novos funcionários. "Para nós e para vocês, advertiu ela, o

concurso é a possibilidade de continuidade do lphan. Esta será a nova geração do instituto, e é

necessário todo um esforço para que possamos receber bem esses novos servidores, dando a

melhor acolhida, o melhor treinamento, a melhor capacitação, para que eles entrem na

instituição como técnicos de carreira que somos e se sintam apaixonados pelo tema, dedicando-

se, como nós nos dedicamos, à proteção do património cultural brasileiro. E um momento

delicado que precisa de cuidados, para que possamos fazer tudo da melhor forma possível e

com a maior tranquilidade", enfatizou. Deu, ainda, conhecimento do Seminário Intemacional

sobre a Gestão do Património do Norte, realizado terça e quarta feira desta semana que, além

de especialistas da Colâmbia, Portugal, México, e vários especialistas do norte do Brasil, teve

a presença de Laura Jane Smith da Austrália, hoje uma das pensadoras mais de vanguarda no

mundo com relação ao entendimento do que seja o património cultural, sem divida-lo entre e

material ou imaterial, mas, entendendo toda a complexidade da relação com as comunidades e

com a dimensão do pertencimento e da apropriação. Como corolário das discussões, ao final

deste seminário foram lançados dois volumes da Revista do Património: volumes trinta e sete

e trinta e oito, ambos dedicadas totalmente ao norte do Brasil, "onde além dos excelentes

artigos, destaca-se a pesquisa iconográ6lca. Na versão digital, serão traduzidas para o inglês, e

estarão disponíveis no site do lphan. Com certeza, se transformarão em peças de colecionador

porque, realmente, estão esplendorosas", assegurou a Presidente. A Presidente comentou,

ainda, sobre a 31' edição do Prémio Rodrigo Meio Franco de Andrade, estimulando os
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Conselheiros a se fazerem presentes, ''um prêmio que nos enche muito de orgulho, que é o

maior prêmio do património cultural no Brasil", asseverou Kátia Bogea. Por último anunciou

que a "Tava, lugar sagrado dos índios Guarani" (registrada como Património Cultural do Brasil

na 77' Reunião do Conselho Consultivo do Património Cultural) foi reconhecida como

Património Cultural do MERCOSUL, durante a reunião do MERCOSUL Cultural. Concluiu os

infomles, comunicando que haverá a fusão do Ministério da Cultura com o Esporte e

Desenvolvimento Social, para fomlarem um único ministério. Em seguida, a Presidente

colocou em abriu a discussão do item 2) da pauta, a aprovação da Atas das 89' e 90' Reuniões

do Conselho Consultivo do Património Cultural, realizadas no Rio de Janeiro, nos dias 1 9 e 20

de setembro de 2018, que foram aprovadas. Prosseguiu, passando ao ponto 3) Proposta de

Registro do Marabaixo do Amapá (Processo: 01450.009858/2016-70). Antes da leitura do

parecer a Presidente apresentou os representantes do Marabaixo presentes: Redy Pires de

Oliveira; Marinete da Costa; Marilda Silvo e Joyane Nunes, e, também, o Superintendente do

lphan no Amapá Haroldo da Salva Oliveira. E deu a palavra ao Diretor do DPI Hermano

Fabrício Oliveira e Guanais para apresentar um resumo do processo. O Diretor explicou que

o processo deu-se através do Inventário Nacional de Referências Culturais INRC - , produzido

em 2012, ano a partir do qual o lphan no Amapá começou a promover a articulação e a

mobilização da comunidade do Marabaixo, com a realização de reuniões de esclarecimento da

política do património imaterial, do reconhecimento desse bem cultural e as consequências

desse reconhecimento. Frisou que o trabalho foi acompanhado por profissionais que, ao mesmo

tempo, estavam à frente da divisão técnica do lphan do Amapá e, também, finalizando a

produção do dossiê de registro. A pesquisadora Veleda de Fátima Freitas, que além de técnica,

durante muitos anos foi superintendente no Amapá, hoje já fora dos quadros técnicos do

instituto, assumiu, através de uma contratação, a missão de escrever esse dossiê de registro.

Destacou, ainda, que representantes de tradicionais grupos do Marabaixo no Amapá, desde o

ano 2013 desempenham um papel relevante e crucial na mobilização com a criação de um

Comitê Gestor do Marabaixo, que é a instância que já se dedica a discutir e a deliberar sobre a

salvaguarda desse bem cultural, e que a vinda deles a Belém foi possível graças aos esforços

do atual Superintendente do Amapá Aroldo Oliveira. Agradeceu, também, aos técnicos do

Departamento do Património imaterial, que conduziram o processo, e ao Conselheiro José

Reginaldo Gonçalves por ter aceitado o convite para relatar o Marabaixo, mas que teve de

cancelar sua participação na reunião por motivo de saúde, e, por isso, a leitura de seu parecer

seria feita pela Conselheira Márcia Sant'Anna. Ao terminar sua explanação o Diretor do DPI

agradeceu a todos os envolvidos no referido processo, e assinalou "que esse processo, traz para
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nós, dentro do campo de uma leitura dos bens registrados por livros, por territórios e tudo mais,

a certeza de que o possível reconhecimento do Marabaixo como uma fomla de expressão, uma

celebração, a partir do qual o relator apontara, trará à baila elementos e narrativas que apontam

para a presença das ancestralidades africanas na formação social e cultural do Amapá e da

Amazõnia, como um todo. Este fato, contribuirá, por certo, para o reconhecimento da presença

dessas comunidades negras nesse território, nesse património do Norte, algo que a ação de

preservação ainda não tinha localizado com tanta ênfase", concluiu. A Presidente agradeceu

ao Diretor e pediu para ser exibido o vídeo produzido durante a instrução do processo de

inventário do bem. Ao término do vídeo foi iniciada a leitura do parecer do Conselheiro José

Reginaldo Santos Gonçalves pela Conselheira Márcia Sana'Anna reproduzido, na íntegra,

nesta Ata. "PARECER DO RELATOR DO CONSELHO CONSULTIVO DO PATRIMONIO

CULTURAL-lPHAN. Processo no. 01424.000185/2016-1 8. Assunto: pedido de registro do

Marabaixo como Património Cultural Imaterial do Brasil. Introdução. No dia 10 de setembro

próximo passado, portanto há cerca de dois meses, foi-me entregue pelo IPHAN a incumbência

de relatar a este Conselho o Processo no. 01424.000185/201 6-1 8. Assunto: pedido de Registro

do Marabaixo como Património Cultural Imaterial do Brasil. O processo foi encaminhado pela

então Superintendente do IPHAN no Amapá, Sra. Juliana Morilhas Silvani, na condição de

proponente, à Sra. Presidente do IPHAN, Katia Santos Bogea, em 15 de junho de 2016. Ele

resulta de extenso e cuidadoso trabalho de pesquisa sobre essa manifestação cultural. Como nos

informa o Dossiê, "(...) as atividades da Superintendência do lphan no Amapá direcionadas ao

Marabaixo tiveram início no ano de 201 3 a partir da realização do Inventário das Referências

Culturais da manifestação. " Dossiê. P. 8 1 . É com base no farto material histórico e etnográfico

produzido pelos técnicos do IPHAN ao longo desse processo que sustento o parecer que ora

submeto a este Conselho. Conteúdo geral e tramitação do processo. O Inventário Nacional

de Referências Culturais do Marabaixo foi produzido entre os anos de 2013 e 2014. Até o ano

de 2015, três pedidos de Registro do Marabaixo já haviam sido encaminhados, os quais, não

apresentando "devido embasamento documental", "não apresentarem a anuência dos

detentores", e "não estarem estes últimos entre os solicitantes", não puderam ser atendidos.

Esse fato, no entanto, despertou a Superintendência para a necessidade de se realizarem

pesquisas sobre o Marabaixo, optando-se pela realização do INRC com o propósito de

"subsidiar a elaboração de uma proposta de Registro", "assim como uma proposta de projeto

de salvaguarda" (Nota Técnica 16, p. 6). Além dos pedidos já encaminhados, era perceptível

para os técnicos da Superintendência a relevância do Marabaixo para o cotidiano de Macapá e

para as construções identitárias do Amapá. Foram identiHlcados 14 grupos e comunidades
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praticantes do Marabaixo e sua realização em 27 outros lugares. Em outras palavras, ele envolve

um alto número de participantes na área urbana e na área rural de Macapá. Ainda no ano de

2014, a Superintendência estabeleceu contatos com os grupos de Marabaixeiros, visando

socializar os conhecimentos produzidos pelo Inventário Nacional de Referências Culturais.

Nesses contatos e reuniões foi formado um "Comitê Gestor", com o propósito de levantar as

demandas dos chamados detentores desse bem cultural, assim como as dificuldades enfrentadas

para sua reprodução. Constatou-se também nesses contatos e reuniões a reivindicação, por parte

dos Marabaixeiros, do reconhecimento do Estado sobre essa manifestação cultural. De todo

esse processo, ao longo de alguns anos de trabalho em contato direto com os detentores desse

bem cultural, considerando e ponderando os pontos de vista dos principais interessados, o

Inventário conseguiu produzir um notável cona unto de dados etnográficos e históricos sobre o

Marabaixo, dados cuja qualidade situa-se num alto nível profissional. A Proposta de Registro

do Marabaixo. Ao considerarmos a proposta de Registro do Marabaixo, é necessário que esteja

claro para cada um de nós a natureza desse "bem cultural". No Dossiê elaborado pelo IPHAN,

podemos ler: "0 Marabaixo é uma fom)a de expressão elaborada pelas comunidades negras do

estado do Amapá, manifestada especialmente por meio da dança e das cantigas denominadas

"ladrão", espécie de poesia oral musicada a partir dos toques das caixas, instrumentos de

percussão produzidos pelos próprios tocadores. '' Dossiê P. 6. A Nota Técnica chama

igualmente a atenção para o fato de que "...o Marabaixo é primeiramente uma dança..." (Nota

Técnica, p. 6). Certamente cada um de nós já teve oportunidade de apreciar imagens

fotográficas e cinematográficas dessa expressão cultural. Assim, quando pensamos no

Marabaixo, as imagens que nos vêm espontaneamente é a de grupos de homens e mulheres em

vestes coloridas e em passos de dança compondo um espetáculo de dança folclórica. Ocorre,

no entanto, que ao olhar dos próprios detentores deste bem cultural ou ao olhar treinado do

etnógrafo profissional, não se está diante apenas de uma dança, no sentido que usualmente

atribuímos a essa categoria, ou seja, uma forma estética autónoma em relação ao cotidiano

social, económico, político, religioso, etc. No caso do Marabaixo, como em muitos outros

contextos onde a dança integra de modo marcante os processos rituais, o Marabaixo não pode

ser compreendido fora do contexto local que o envolve. Os gestos e movimentos dos corpos

dos participantes, as sonoridades produzidas, os cantos, os versos, tudo enfim que compõe o

núcleo do Marabaixo simplesmente não existiria sem a teia de relações sociais, familiares,

culturais, económicas, religiosas, políticas, que envolvem aquela manifestação. Se lermos

atentamente o excelente material produzido pelos técnicos do IPHAN, mais que um simples

"traço cultural" a servir de sinal diacrítico para a identidade de grupos locais ou do próprio
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Estado do Amapá, o Marabaixo na verdade constitui uma constelação de formas de vida local,

especialmente importantes na vida de comunidades de ascendência africana. Em seu conjunto,

o Marabaixo articula um vasto sistema de dádivas e contra-dádivas, um vasto sistema de trocas

recíprocas envolvendo divindades e humanos, vivos e mortos, ricos e pobres, parentes e não

parentes, vizinhos e não vizinhos, compondo um generoso arco de trocas de bens

simultaneamente materiais e imateriais. Nesse arco, a categoria da "íàrtura" (em oposição à

"escassez") parece desempenhar papel importante, a exemplo do que ocorre em festividades

semelhantes, como as conhecidas festas do Divino Espírito Santo por mim estudadas entre os

imigrantes açorianos no Rio de Janeiro. Enquanto uma categoria total, essa fartura, expressa

notadamente nas comidas e bebidas que são servidas em vastas quantidades, diz respeito

também a qualidades mágicas, a uma espécie de vitalidade cósmica, e que implica na renovação

constante da vida social e individual dos seus integrantes. Em si mesmo, o Marabaixo é uma

espécie de dádiva, um presente ofertado a divindades em retribuição por graças alcançadas

pelos devotos. As "promessas" desempenham papel ftJndamental. Como assinala o Dossiê, o

Marabaixo é um "agrado à divindade de devoção" (Dossiê, p. 44). Desse modo, vale enfatizar,

ante o Marabaixo não estamos fazendo o Registro de um "traço cultural", de um "signo

identitário", mas de uma forma de vida. Nesse sentido, o Marabaixo (e o próprio Batuque,

realizado nas áreas rurais e que Ihe é complementar), em suas múltiplas variações, não só

expressam, mas efetivamente articulam os significados da existência individual e coletiva dos

seus devotos. Desse pressuposto derivam alguns problemas específicos para o seu Registro

como "património cultural imaterial do Brasil". O Marabaixo evidencia uma notável

profundidade histórica, conftlndindo-se com o próprio processo de formação da sociedade

macapaense. Segundo o Dossiê: "0 Marabaixo é reportado por todos os mestres e mestras como

sendo uma herança africana que chegou ora com a transferência da antiga Mazagão do

Marrocos para o Amapá, ora com os escravos que vieram para a construção da Fortaleza de São

José em Macapá em meados do século XVIII. O Marabaixo inclui formas complexas de

transmissão tradicional, na fixação da história local por meio de canções, de forma que as

sessões não são apenas a celebração religiosa, mas também momentos de reforço da mem(ária

pública e coletiva das comunidades que o praticam (INRC Marabaixo, 2013) ". Dossiê P. 77.

Embora o Dossiê assinale que o Marabaixo não sofra "risco iminente de desaparecimento" (p.

Dossiê, p. 86), é preciso assinalar alguns fatos. Nem sempre o Marabaixo teve o reconhecimento

social que hoje usuíiui enquanto signo identitário do Amapá, a ponto de se pleitear sua inclusão

na lista dos bens que integram o Património Cultural do Brasil. Há algumas décadas, em meados

do século XX, o Marabaixo era uma atividade marginalizada e discriminada, associada a
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segmentos negros e pobres da população local. Sua relação com a igreja católica foi sempre

ambivalente, ora de aceitação ora de repressão. Embora seja hoje o Marabaixo uma "forma de

expressão" do Amapá bastante vital e, nesse sentido, "sem risco iminente de desaparecimento",

não desapareceram as atitudes de discriminação em relação a essa festividade, o que foi

constatado no trabalho de pesquisa do INRC: "0 desconhecimento de boa parte da população

amapaense sobre o Marabaixo desdobra-se em atos de preconceitos sobre a manifestação

cultural e seus praticantes. Embora a existência da Lei l0.639 de 2003, que prevê o ensino de

história e cultura abro-brasileira nos espaços de educação escolarizada, paradoxalmente são

nesses ambientes que, segundo os marabaixeiros, acontecem atos de intolerância, desrespeito e

total desconhecimento acerca da diversidade cultural amapaense, notadamente o Marabaixo. "

Dossiê P. 86. Ou ainda: "São recorrentes os relatos de situações embaraçosas de essência

intolerante e inconsciente que ocorrem nos espaços educacionais públicos e privados referentes

à manifestação cultural e que atingem seus detentores - crianças, jovens ou adultos, uma vez

que lhes nega a livre expressão de suas diversidades identitárias, direito fundamental

assegurado na constituição federal. " Dossiê P. 86. Além dessas atitudes cotidianas, é preciso

assinalar o problema do espaço onde o Marabaixo é realizado. Segundo o Dossiê, os grupos de

Marabaixo de Macapá (Laguinho e Favela) encontram-se ameaçados de expulsão da área que

ocupam em virtude da valorização imobiliária desse espaço. Não esqueçamos de que a própria

urbanização de Macapá, no início da década de 40 do século XX, está associada a um processo

de expulsão de Marabaixeiros do então centro da cidade para as regiões onde hoje se encontram.

Nos termos do Dossiê: "A residência oficial do governo foi construída em área onde se

localizava a Vila Santa Engrácia, local de concentração da população aâodescendente de

Macapá que, como consequência do processo de urbanização da cidade, fora retirada da área

central de Macapá, logo, da Vila, e estabelecidas em lugar afastado identificado como campos

do Laguinho sendo assim denominado por conta de suas características ecológicas e ambientais,

cercada por pequenos lagos, em que a população servia-se para a caça, a pesca e demais

atividades extrativistas como colete de bacaba, açaí, goiaba." P. 57 Dossiê. Assim, apesar de

sua visibilidade atual e sua ressonânciajunto à população em geral, não podemos esquecer de

que o Marabaixo convive com esse, que é uma espécie de "lado escuro da lua". Como toda e

qualquer forma de vida sociocultural que possa vir a ser patrimonializada, esse "lado escuro" ..\

revela-se precisamente nos pequenos atos cotidianos, aparentemente irrelevantes, com que a l\\X/
sociedade cerca aquela atividade, reconhecendo-a ou reprimindo-a, de modo ostensivo ou não. f"-à'

Além disso, é especialmente importante considerarmos também o modo como seus próprios

detentores interpretam no seu dia-a-dia a sua condição de "património". Essa condição de
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património, assinale-se, toma-se fundamental como instrumento de reconhecimento

sociocultural e de luta política para aqueles homens e mulheres responsáveis pela sua

reprodução. Mais que a "manifestação cultural" em si, esses próprios homens e mulheres

passam a se ver a si mesmos enquanto patrimónios, articulando o que poderíamos chamar de

"concepção nativa de património". Mais que um título, mais que um emblema honorífico, essa

condição é um recurso notável na luta cotidiana pela sua reprodução social, económica e

política frente aos desafios que Ihe impõem a sociedade circundante. Um dos desafios

constantes impostos às diversas formas de cultura popular é a acusação de que, ao longo de sua

história, eles estariam condenados a perder a sua "autenticidade". Os antropólogos sabem muito

bem que não existem sociedades autênticas ou inautênticas. As formas de vida social cultural

vivem em permanente processo de reconstrução e atravessada por contradições intemas que, ao

contrário de destruí-las, asseguram-lhe a sua vitalidade. Segundo aquilo que chamei "a retórica

da perda", o Marabaixo, ao longo de décadas, já deveria ter desaparecido ou perdido

completamente sua "autenticidade". Nem uma coisa nem outra aconteceu. O Marabaixo

persiste. Evidentemente, essa persistência não prescinde de uma atuação de órgãos públicos,

visando apoiar os processos de produção e reprodução dessas culturas. Não prescinde do

reconhecimento pelo Estado. Mas, ao reconhecermos o Marabaixo como "património",

estaremos na verdade dialogando com uma forma de vida social e cultural que soube manter-

se produtiva e existencialmente significativa ao longo de um profundo tempo histórico. O

Estado poderá ser para seus detentores uma parceria indispensável, considerando os riscos

permanentes que ameaçam essa modalidade de cultura popular. Cabe aqui destacar o que

assinala o Dossiê sobre a dimensão política do Marabaixo: "Mais do que antes, num contexto

de vulnerabilidade social e política em que se encontram as comunidades rurais negras no

Amapá, o circuito de visitações entre os grupos de Marabaixo da capital e do interior possibilita

a atualização e apropriação de temas de interesse para a defesa de direitos afeitos às

comunidades, por exemplo, a afirmação de identitária afro-brasileira e os direitos decorrentes

desta. " P. 43. Dossiê. O Dossiê aponta para um outro aspecto importante, a espetacularização

do Marabaixo, processo, aliás, a que vem sendo submetidas diversas formas de cultura popular

no País: "Em meados da década de 1990 estabeleceu-se o processo de financiamento público

da manifestação inaugurando, assim, uma nova fase de mudanças em sua organização. Se o

estabelecimento de uma data festiva, como o Encontro dos Tambores, dedicada às

manifestações negras do Amapá, como o Batuque, a Zimba, o Sahiré, o Samba e especialmente

o Marabaixo, possibilitou maior visibilidade às manifestações e aos seus praticantes e

comunidades, por outro lado, esse movimento pode ter implicado na tendência à
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espetacularização da manifestação tendo como desdobramento a preocupação plástica e

imagética dos grupos. Visando atender às exigências de uma apresentação para grandes

públicos, as associações de Marabaixo de Macapá, seguidamente os grupos formados em

comunidades afastadas do centro urbano, passaram ou foram sugeridas a preocuparem-se com

suas performances. Investiram na padronização e no melhoramento das vestimentas e também

no maior alcance e propagação da sonoridade a partir da microfonagem das caixas e no maior

número destas no contexto da apresentação ao grande público que ocorre em grandes eventos,

por exemplo, no Encontro dos Tambores. " Dossiê P. 71. Mas vê-se de modo flagrante que,

apesar dos processos de espetacularização (e de folclorização) a que vêm sendo submetidos,

nas duas últimas décadas, o Marabaixo, assim como outras manifestações culturais do Amapá

como o Batuque, o Sairé e o Zimba, não se deixa submeter inteiramente a esses processos, o

que significaria, sim, o seu desaparecimento. Uma de suas dimensões fundamentais e uma das

razões para sua persistência é o potencial de empoderamento que ele traz para seus detentores

no espaço público enquanto populações afrodescendentes. É massiva a presença do Marabaixo

no ciclo festivo de Macapá. Ele integra um sistema complexo de festividades ao longo do ano,

marcando, assim, de modo notável, sua presença no espaço público. Destacam-se as celebrações

ao Divino Espírito Santo: "De modo a exemplificar este universo de celebrações religiosas às

quais o Marabaixo está vinculado, destacamos a Festa do Divino Espírito Santo de Mazagão

Velho que acontece entre os dias 1 6 e 24 de agosto. A programação da festa contempla missas,

alvoradas, queima de fogos, ladainhas, novena, donativos, leilão, chegada do santo em

procissão fluvial, coroação da imperatriz, levantamento e derrubada de mastro, quebra da murta,

cortejos, batuque e Marabaixo, este último, realizado apenas no dia 24 de agosto tendo como

especiHlcidade a sua ocorrência na rua e também nas casas que encontrarem-se de portas abertas

para receber o Marabaixo, durante o trajeto do cortejo. " P. 43. Dossiê. Como sabem os

pesquisadores das festas do Divino, que são realizadas em diversos pontos do Brasil, esta

caracteriza-se por um amplo e poderoso ciclo de reciprocidade, desencadeando trocas entre os

domínios mais diversos, entre homes e deuses, mortos e vivos, ricos e pobres, caracterizando-

se por uma notável inclusividade. Não há como esquivar-se à ressonância dessa celebração

junto ao conjunto da sociedade. Segundo o Dossiê, os próprios espaços onde tradicionalmente

se realiza o Marabaixo caracterizam-se por essa abertura ao mundo: "Os barracões, salões,

centros comunitários, centros culturais ou terreiros são os espaços privilegiados para o

acontecimento do Marabaixo. Costumam não possuírem paredes inteiras, portas oujanelas que

os separem do espaço público demonstrando, assim, o caráter convidativo dessas edificações e

revelando a natureza inclusive da manifestação. Os espaços localizam-se em tomo das casas
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das famílias tradicionais, mas também em lugares públicos compartilhados como os centros

comunitários. " Dossiê P. 50-51. Ou ainda: "Os elementos que delimitam a transformação de

um lugar comum em espaço para o Marabaixo são: os altares, os mastros e a decoração de teto.

O altar testemunha que o bem é realizado sob o signo do sagrado. Ele diz respeito a uma

sacralidade doméstica que herda os santos de família e assume o compromisso de os seguir

louvando. Os mastros são o meio de conexão entre o céu, o domínio dos santos e a terra,

domínio dos homens. Ele opera essa passagem ao sagrado, indica a grande distância que ali se

celebra, o poder de Deus e seu mistério. O Mastro sustenta a bandeira do Divino e da Trindade,

que por sua iconografia remete às pombas, formas visíveis do espírito de Deus na unção do

Cristo e a coroa da divindade que impõe sua autoridade e mostra a presença e o poder divino

durante as danças do Marabaixo. " Dossiê P. 51. Outro ponto extremamente importante a ser

considerado é a associação do Marabaixo com as religiões afro-brasileiras. Há pouco me referia

ao que chamei "o lado escuro da lua" no cotidiano dessas festividades. Segundo o Dossiê:

"Raros são os informantes que de alguma maneira relacionam o Marabaixo aos cultos afro-

brasileiros. Isto foi constatado por Nunes Pereira, ainda em 1949, quando na tentativa de uma

compreensão preliminar sobre possibilidades de vínculos do bem com as religiosidades de

matriz aâicana, relata o autor que senhoras (velhas, de preferência) que procuramos atrair para

conversações a respeito de terreiros, de mães de santos e de voduns se esquivavam

discretamente, sem poder negar que este assunto lhes era familiar (Nunes Pereira, 1989. pg,

1 05). Videira (2009), também relata sobre pouquíssimos interlocutores apresentarem em seus

relatos indícios de uma possível relação do Marabaixo com essas matrizes religiosas. Dossiê

pp. 55-56. Aquela mesma atitude entre os Marabaixeiros evidenciou-se aos pesquisadores que

recentemente produziram o Inventário do Marabaixo. O Dossiê assinala ainda que: "Talvez o

"silenciar" sobre possíveis referências, símbolos e elementos da religiosidade aõo-brasileira no

Marabaixo seja proposital de modo a proteger e preservar a imagem da manifestação e de seus

detentores frente às perseguições históricas do clero amapaense registradas no célebre Agua

Benta e o Diabo (1 997), de autoria do sociólogo amapaense Fernando Canto, cujo próprio título

sugere a relação conflituosa entre a igrda e a população amapaense negra especialmente no

início do século passado. Dossiê pp. 55-56. E possível afirmar que essas relações entre os

Marabaixeiros e a sociedade circundante têm um papel estrutural na produção e reprodução

dessa forma de vida. Não se trata apenas de um traço histórico e que estaria, supostamente, em

processo de desaparecimento em virtude do prestígio alcançado pelo Marabaixo. Atitudes de

aceitação e reconhecimento oficial convivem silenciosamente, de modo insidioso e persistente

na relação entre grupos dominantes e grupos dominados. E aí está uma das razões detemlinantes
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a justiHlcar o Registro desse bem como "património imaterial". Esse ponto toma-se mais

flagrante quando consideramos que oitenta por cento da população declaram-se negros ou

pardos. Amapá é um dos estados com a maior população negra do País. Segundo dados do

IBGE de 2013, 73,9% da população se declara, nos tempos das categorias classiHlcatórias do

IBGE, "negras" ou "pardas". SÓ superado por Para, Bahia e Maranhão. Há uma forte associação

entre os Marabaixeiros e as comunidades remanescentes de quilombos. Na região há cerca de

quarenta comunidades. Apenas seis são tituladas. A situação não parece nada simples,

sobretudo se considerarmos o momento político atual porque passa o País e as incertezas quanto

ao futuro das políticas para remanescentes de quilombos. Penso que esse aspecto toma

dramaticamente oportuno e necessário o Registro do Marabaixo. Análise da Proposta de

Registro. Acredito que na proposta de Registro, alguns pontos devem ser destacados e que

justificam essa proposta. Considerando a história de expulsão e segregação das populações

dedicadas ao Marabaixo em Macapá, é pertinente colocarmos como questão central a segurança

dessas populações em relação à propriedade dos espaços físicos e das edificações onde se

realizam alguns dos rituais que compõem essa festividade. A pertinência dessa ponderação vê-

se fortalecida por uma informação trazida pela Nota Técnica do IPHAN, onde se lê: "Hoje em

Macapá ocorre novo processo de ''expulsão" dos Marabaixeiros do Laguinho e da Favela para

outras regiões da cidade, devido à especulação imobiliária". Nota Técnica, p. 12. Em outras

palavras, é preciso que o Registro e, especialmente, a salvaguarda desse bem venha também a

fomentar políticas de valorização de espaços e edificações que são condição s/ne gua non para

sua reprodução. Chamo a atenção em especial para a propriedade das sedes das Associações de

Marabaixeiros. Esse é um risco para o qual deveríamos estar atentos. Chamo a atenção também

para a necessidade de maior número de pesquisas etnográficas e históricas sobre o Marabaixo,

que são ainda bastante limitadas. Destaquem-se as pesquisas de Etnomusicologia, para as quais

o Marabaixo oferece um campo bastante fértil. Idem para pesquisas na área de Antropologia da

Alimentação, uma vez que comidas e bebidas integram, de modo notável, essa expressão

cultural. Pesquisas históricas e etnográficas seriam uma espécie de complemento fundamental

ao Registro e especialmente à salvaguarda desse bem. Esse aspecto é também adequadamente

assinalado pela Nota Técnica no. 16, p. 14.). Essas pesquisas viriam a contribuir

significativamente para o conhecimento do Marabaixo e para a difusão desse conhecimento

junto à sociedade macapaense, combatendo-se, assim, de forma eficaz, a atitudes de

discriminação em grande parte sustentadas pelo desconhecimento coletivo. Tais pesquisas, que

poderiam ser realizadas em convénio com as universidades locais, permitiriam também um

monitoramento sensível desse bem cultural e de suas condições de reprodução. Articulada a
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essas pesquisas, está em pauta, como antiga reivindicação dos Marabaixeiros, a construção de

um Museu do Marabaixo. Este seria de fundamental importância para a preservação da memória

desse bem cultural, para o seu conhecimento, e para a sua visibilidade e reconhecimento no

espaço público local. O Registro de um bem cultural como o Marabaixo traz efeitos importantes

para a vida social e política dos seus detentores. Um desses efeitos é empoderar os detentores

desses bens no espaço público local. E esse efeito pode atingir uma vasta extensão espacial. No

Dossiê, podemos ler uma observação pertinente nesse contexto: "É necessário considerar que a

infomaação acerca dos instrumentos de proteção e de direitos étnicos é raramente acessível às

comunidades rurais distanciadas dos grandes centros urbanos. Entretanto, as redes de relações

construídas entre grupos e comunidades detentoras de bens culturais podem oferecer um

caminho para se alterar esta situação. " P. 70 Dossiê. É minha convicção que o Registro de um

bem como Património Cultural Imaterial do Brasil, mais que um título, mais que um emblema

honorífico, é, na verdade um instrumento de luta social e política para seus detentores. Dessa

capacidade de luta dependerá a efetiva salvaguarda desse bem. Finalmente, considerando que

o Marabaixo, enquanto uma forma de vida, compõe-se de "um conjunto de saberes e práticas

constituído de elementos que rememoram as ancestralidades africanas" (Dossiê, p. 40);

considerando que o Marabaixo define-se fortemente como uma expressão cultural de grupos

afrodescendentes e cuja história se confunde com a história do Amapá e do Brasil; considerando

que o Marabaixo integra, na sua estrutura, um forte componente religioso, expresso em

manifestações literárias, musicais, lúdicas, cênicas e plásticas, podendo ser considerado uma

forma de expressão; considerando, finalmente, que o Registro desse bem é um primeiro passo,

embora decisivo, para o enfrentamento dos diversos problemas com que se defronta o

Marabaixo e que foram acima relatados, manifesto-me favoravelmente à proposta de

inscrição do Marabaixo no Livro de Registro das Formas de Expressão, como Património

Cultural do Brasil, conforme prevê o art. I', parágrafo I', 111, do Decreto 3.551/2000. Este é o

parecer que submeto à avaliação e decisão deste Conselho Consultivo do Património Cultural.

Belém, 8 de novembro de 2018. Dr. José Reginaldo Santos Gonçalves. Professor Titular de

Antropologia Cultural da UFRJ. Conselheiro do Património Cultural. 89' Reunião. ". A

Presidente Kátia Bogea agradeceu à Conselheira pela leitura, e abriu a palavra aos

Conselheiros para manifestação e votação do parecer, iniciando pelo Conselheiro Ulpiano

Toledo Bezerra de Meneses. "0 parecer é muito bom, e percorre toda a gama de problemas

que são importantes para definir, neste caso, mas, em outros casos da espécie, quais seriam as

nossas diretrizes" afirmou o Conselheiro. Complementou: "SÓ gostaria de ressaltar como esse

parecer vai ao encontro daquilo que eu, na interpretação fomlal da Constituição, digo que é a
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introdução dos sujeitos no campo do património. Não apenas, portanto, um campo que diz

respeito a coisas, paisagens e práticas, mas a sujeitos e, portanto, a formas de vida. Isso eu acho

que é uma das contribuições fundamentais desse parecer. Estou totalmente de acordo. Voto

favoravelmente ao parecer ". A seguir, votou a Conselheira Mana Cecília Londres Fonseca,

favoravelmente ao parecer, acrescentando que "foi um parecer muito bom e oportuno, nesse

momento em que discutimos, nesta reunião, tantos desafios que se apresentam à nossa política

de património cultural, e que traz contribuições fundamentais para as nossas discussões

metodológicas. Quanto à discussão dos Livros de Registro, apesar do parecer trazer elementos

e o dossiê indicar inscrição no Livro das Celebrações, creio que não seria o caso, inclusive por

estar o Marabaixo vinculado a outras manifestações, como, por exemplo, a das religiões afro-

brasileiras. Na verdade, é uma forma de expressão que está presente em várias celebrações,

assim eu interpreto, mas não sei se é verdade. Outra questão é a relação de manifestações

imateriais com os espaços onde elas ocorrem. O relator menciona, especificamente, não só a

questão do local onde os Marabaixeiros vivem, mas, também, dos espaços que estão, já, mais

incorporados. Acho que essa é uma questão muito mais complexa, porque envolve outras

políticas, envolvem outros atores, outras esferas do poder público. Mas, eu acho que é

interessante também que ela tenha sido trazida. Por isso, sou favorável. Voto com o relator".

Em seguida a palavra foi dada à Conselheira Márcia Sant'Anna " Evidentemente, sou

totalmente favorável ao parecer do Conselheiro Professor José Reginaldo. Eu gostaria de

ressaltar apenas a importância de que, no processo de salvaguarda desse bem, nós escutemos

alguns ensinamentos que estão no parecer. Não percamos de vista o Marabaixo como dádiva,

porque penso que isso é fundamental, até para um processo, não diria de contenção, mas de

atenção para com o próprio processo de espetacularização dessa manifestação, para que ela

mantenha grande parte do seu profundo sentido cultural e social. Outra questão que o professor

José Reginaldo levanta, e que deve ser objeto também de uma atenção muito especifica, é a do

espaço O Diretor do Departamento do Património Imaterial Hermano Queiróz foi uma das

pessoas que me convenceu da eficáciajurídica do registro para esse tipo de situação de ameaça

de expulsão de determinadas manifestações culturais dos espaços aos quais estão vinculadas e,

dos quais, elas dependem efetivamente para a sua reprodução. É hora de provar que isso é

verdade. Eu sei da existência de uma jurisprudência ainda a ser firmada nesse sentido. Não é

ponto pacífico, mas penso que o processo de salvaguarda do Marabaixo, talvez, possa ser uma

via de firmar essa jurisprudência. E, caso não seja possível, eu recomendada a utilização do

instrumento do tombamento mesmo, que tem a sua jurisprudência nesse sentido inteiramente

consolidada. Outra questão que eu gostaria de ressalvar, diz respeito aos detentores, aos sujeitos

b
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dessa manifestação que estão mapeados nesse dossiê. Existem muitas comunidades rurais no

Estado do Amapá que estão vinculadas a essa manifestação, comunidades quilombolas, onde

esse processo, a meu ver, deveria também chegar, principalmente, nesse momento de tantas

dificuldades. Voto como relator", apontou a Conselheira. Em seguida, desculpando-se por sair

do tema, a Conselheira Márcia Sant'Anna ainda usou da palavra para parabenizar a Presidente

do lphan, e seu esforço individual, pela realização e homologação do concurso para

preenchimento das 41 1 vagas autorizadas pelo Ministério de Planejamento. Salientou que sei

que foi um esforço coletivo, mas ressaltou o papel da Presidente: "você é a responsável. Isso é

importante e ftlndamental. Diante de tantas transformações políticas que vêm pela frente e pela

própria condução do Executivo Federal, começar um período como uma instituição mais

fortalecida, com mais pessoas em seu interior, ao ülm e ao cabo, serão esses servidores que

levarão adiante a causa do património, não importando o contexto político em que a instituição

esteja inserida". Para ilustrar sua preocupação com o lphan em momentos como o atual,

descreveu a situação que viveu, junto com diversos colegas, durante o govemo Collor: "füi

funcionária do lphan, por mais de vinte e sete anos, passei por várias dessas situações, inclusive,

a de eliminação pura e simples do lphan durante o govemo Collor. Eu füi uma daquelas pessoas

que não foi demitida naquele momento, apesar de ainda não ter cinco anos completos dentro da

instituição, simplesmente porque eu estava grávida da minha bilha e, só por isso, não füi

demitida. SÓ por isso, várias outras pessoas não foram demitidas. A instituição sofreu um baque

tremendo". Acrescentou que lembrar desse momento é importante, porque mostra a capacidade

de resiliência dessa instituição, de sobrevivência e de crescimento. " Acredito que nenhuma

conjuntura política destrói o lphan, muito menos agora, que ele tem novos quatrocentos e onze

servidores que, com certeza, vão vestir a camisa e, sda lá em que Ministério a instituição estala,

ela vai continuar funcionando e existindo, e acredito também que a sociedade e este Conselho

vão defendê-la. E, nós, da sociedade civil, vamos estar aqui fazendo o nosso papel de

representante dessa sociedade em qualquer situação em que a instituição estala ameaçada ",

enfatizou. A Conselheira Mana Concepção Alves de Guimaraens, na sequência, pediu a

palavra e fez alusão à manifestação da Conselheira Márcia Genésia de Sant'Anna nos seguintes

termos: "eu gostaria de continuar a digressão da Conselheira Márcia Sant'Anna, em nome do

Instituto de Arquitetos do Brasil, destacando, na página oito, uma aproximação do Marabaixo,

como metáfora da nossa condição atual. Diz o professor Reginaldo: 'além disso, é importante

considerarmos também o modo como seus próprios detentores interpretam o seu dia a dia, a sua

condição de património'. Estou acrescentando isso aos considerandos que ele faz no final,

reforçando: 'essa condição de património, assinale-se, toma-se fundamental como instrumento
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de reconhecimento social cultural e de luta política, para aqueles homens e mulheres,

responsáveis pela sua reprodução. Mais que a manifestação cultural em si, esses próprios

homens e mulheres passam a se ver, a si mesmos, enquanto patrimónios, articulando o que

poderíamos chamar de 'concepção nativa de património', que eu chamaria de original, porque,

de origem do património nacional. Prosseguindo no texto: 'Mais que um título, mais que um

emblema honoriÊico, essa condição é um recurso notável da luta cotidiana pela sua reprodução

social, económica e política, frente aos desafios que lhes impõe a sociedade hoje'. Eu ülz

algumas inserções, para que nos reconhecêssemos no Marabaixo, que é, para mim, nesse

momento, uma metáfora da nossa condição. O voto é favorável, destacando esse momento que

é, para nós, arquitetos, muito simbólico, dado que a inclusão dos espaços físicos, comentada

pelas Conselheiras Cecília Londres e Márcia Sant'Anna, é particulamiente importante para o

reconhecimento do sentido material do patriinõnio imaterial". A Presidente agradeceu à

intervenção da Conselheira e passou a palavra ao Conselheiro Cardos Eduardo Dias Comas

que se posicionou favorável ao parecer. A seguir votou o Conselheiro Marcos José Mantoan

que, também, votou favorável ao parecer e se posicionou a favor da sugestão constante no

parecer e no dossiê, de criação de um museu que preserve a memória e a história do Marabaixo.

A seguir a palavra foi dada ao Conselheiro Luiz Alberto Ribeiro Freire: "Eu queria acentuar

a questão do preconceito religioso, sobretudo aquele dirigido às religiões de matrizes africanas,

e dizer que esse registro dá uma força e agrega esse ato de resistência dessas comunidades e

dessas manifestações. Eu acompanho todos os outros Conselheiros e elogio o parecer, que deu

uma dimensão muito boa da problemática da própria manifestação e dos seus dilemas e

problemas. Sou favorável". A palavra foi passada ao Conselheiro José Carlos Mathias que

inicialmente parabenizou a Presidente pelo sucesso do concurso público, e disse esperar que

esses servidores reforcem a equipe, independente do ministério onde o lphan for agregado,

porque é uma das instituições permanentes que o Brasil tem, e que vai continuar fazendo muito

bem para o país. Parabéns por isso". Com relação ao voto, deu a seguinte explicação: "Eu

entendi que essa manifestação é semelhante a outras manifestações religiosas que temos no

país, como o próprio relator coloca em alguns momentos, e muito importante para o Estado do

Amapá. Diferentemente de alguns Conselheiros, eu não consegui visualizar a necessidade de

um espaço próprio. Consigo, sim, visualizar a necessidade de um espaço museológico para essa

manifestação, e não um espaço próprio, já que me parece que não seja essa a intensão dos

detentores nesse momento. Mas, sou favorável à inscrição do Marabaixo, no livro de Registro

das Formas de Expressão como Património Cultural do Brasil", declarou. No tocante à questão

do espaço abordado pelo Conselheiro José Carlos Mathias, a Presidente pediu ao Diretor do
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DPI que esclarecesse melhor a questão: "Em realidade, o que é verificado no dossiê e apontado,

não é a criação de novos espaços. A pesquisa, na verdade, só aponta que há certos lugares,

certos espaços que são vistos pela comunidade como lugares, porque eles extrapolam um pouco

a dimensão da coisa física, para ter um sentido maior do que apresentam. Há uma série de

espaços, de lugares, onde essas práticas ocorrem há muitos anos, que estão, em alguns lugares,

no contexto urbano e são vítimas da especulação imobiliária, como diversos outros bens

culturais. Os terreiros de candomblé são exemplos mais concretos disso. Na verdade, há uma

identificação desses lugares como lugares sagrados, e eles apontam a necessidade de articulação

de políticas para sua preservação, para que não se perca". O Conselheiro Jorre Eremites de

Oliveira foi o próximo a se manifestar. Inicialmente parabenizou, também, a Presidente pela

conquista do concurso, e em seguida expressou a apreensão da Sociedade de Arqueologia

Brasileira com relação ao cenário político futuro, declarado em nota da entidade. Em relação

ao Marabaixo, disse acompanhar o parecer do relator e frisou que entedia que "não é possível

haver um património cultural imaterial sem pessoas, e essas pessoas, de fato, sofreram

processos de esbulho de áreas que ocupavam e que para elas têm um sentido muito importante.

Por isso, que o relator assevera da importância do registro do Marabaixo como Património

Cultural Imaterial, porque isso vai servir para as comunidades como um instrumento de luta,

pois, sem os lugares e, entendo que soam lugares de valor histórico, religioso, etc., não haverá

como existir um futuro Marabaixo. Eu parabenizo e acompanho o parecer" concluiu. A palavra

foi dada à Conselheira Ângela Gutierrez, que deu voto favorável ao parecer, explicando que,

:'pela clareza, pela objetividade do parecer do professor, fica claro que esse registro é o primeiro

passo, a primeira conquista, e outras deverão vir. Acho muito interessante o uso da palavra

"monitoramento", que ele cita no parecer. Porque, queira ou não, o registro já implica no

monitoramento desses bens, garantindo outras conquistas. Sou francamente a favor". A

Conselheira Cada Mana Casara Rodrigues, votou em seguida, favorável à posição do relator.

Na sequência foi feita a manifestação do Conselheiro Luiz Phelipe de Carvalho Castro

Andrês. O Conselheiro afirmou que o parecer reflete o crescimento da política do património

imaterial dentro do lphan, espelhando todo o processo de troca que houve, nesses anos todos.

Desde de que a política do património imaterial foi iniciada, dentro do próprio Conselho e

dentro da Câmara do Imaterial, com os proponentes, com os que elaboram os dossiês, com os

técnicos, ela foi num crescente e, cada vez mais, se aperfeiçoando. O Conselheiro fez, ainda,,

seguinte observação: "o que mais me sensibilizou, nesse caso, foi algo que acabei de perceber.

Eu visitei Parintins, ainda agora, para elaborar o parecer do processo que apresentarei na sessão

da tarde, e tive a oportunidade de conversar com os detentores. A condição deles é de,
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praticamente, terem que esconder um pouco a sua matriz aâicana, os ritos afro-brasileiros que

estão sustentando. Parece que a força que mantem essas tradições ao longo de duzentos,

trezentos anos, como é o caso, também, do boi do Amazonas, é uma força proveniente da

religiosidade profunda, uma espécie de substrato de sustentação, que, analogamente, vi muitas

vezes no Caboclinho, também, em Parintins. Eles praticamente estão acostumados a esconder

um pouco essa religiosidade, que é de matriz africana. A percepção disso, que eu vi no relato

sobre o Marabaixo, é uma coisa comovente. Sou plenamente favorável. Acompanho o parecer",

adiantou o Conselheiro. Em seguida foi a vez do Conselheiro Luiz Roberto Liza Cura.

Inicialmente ele esclareceu que, em referência às mudanças ministeriais, trocas de gestores,

etc., que ele era representante do MEC, mas não era integrante do ministério e, atualmente,

presidia o Conselho Nacional de Educação, órgão de Estado criado por lei, e ele e os demais

membros do CNE, tinham mandato. Em relação ao parecer, asseverou: "É um parecer muito

completo, e chega quase a ser uma diretriz. O destaque ao espaço, não é maior que o destaque

dado à condição do social do sujeito no processo da expressão cultural. Qualquer coisa que

trate, adquire uma relevância. Uma relevância que também pode ser expressa em outras

manifestações materiais, mas que não foram adequadamente destacadas no processo de leitura

e de análise. Eu acho o que isso é uma questão importante que, na minha visão, comporta outras

circunstâncias, outras formas de expressões culturais, muitas delas, já registradas pelo lphan.

Eu não concordo muito com a sacralidade do espaço, eu concordo com a institucionalidade

associada à expressão. E acho que a expressão acaba sendo reprodutiva e ganha condições de

ampliar a sua existência. A sua preservação, a partir mesmo dessa mobilidade, se associa a

outras festas, se vincula a perspectivas de mobilidade urbana, arrasta por ruas. A questão da

demarcação, me parece, pela leitura do parecer, institucionalmente relevante, mas não

predominante no processo. Há uma concentricidade de predominâncias, acho que isso é muito

interessante de notar, de destacar, e qualifica, obviamente, pela leitura, a expressão, e justifica

plenamente o registro para o qual eu voto favoravelmente", completou o Conselheiro. Por

último se manifestou o Conselheiro Antonio Carlos Motta de Lama: "Eu sou plenamente

favorável ao parecer. Apenas gostaria de comentar que, quando se refere, por exemplo, à

questão da dádiva, o dom e contra dom, acho que isso é uma questão particular, obviamente

que está presente, mas faz parte de uma visão mais estrutural dos ritos que compõem o ritual.

Essa fiação distributiva, ou seja, com alimentação, com música, com compartilhamento, é uma

coisa que você encontra em várias outras celebrações, outros ritos, que os antropólogos com

uma perspectiva mais estruturalista, destacariam isto. Acho que é importante assinalar a

preocupação, a inflexão do relator, sobre coloca a questão do património como ferramenta de
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política cultural. E um dado político com fim de empoderamento das populações que, também,

se estenderia a outros casos homólogos da cultura afro-brasileira, sobretudo, neste momento,

onde se discute as tutelas das políticas culturais sobre essas populações. Acho que o momento

é extremamente oportuno, em que as políticas culturais foram postas em cheque. Pensar em

direitos culturais e políticas culturais, sem o apoio do Estado, bica complicado. Acho que, nesse

caso, é importantíssimo o pleito. Voto pelo parecer". A Presidente Kátia Bogea agradeceu aos

Conselheiros e para marcar o escrutínio anterior de cada um dos Conselheiros concordando

com o relator, pediu para que levantassem o braço. Com o gesto ficou registrado que o Conselho

Consultivo do Património Cultural aprovou por unanimidade o Registro do Marabaixo

como Património Cultural do Brasil, com inscrição no Livro de Registro das Formas de

Expressão, nos termos do parecer do relator, e como dispõe o Decreto n' 3551/2000, Art.

lo, $ 1', inciso 111. Em seguida, a Presidente convidou para falar o Superintendente do lphan

no Estado do Amapá, Aroldo Oliveira, e os detentores presentes. Adolfo Oliveira fez o seguinte

pronunciamento: "Bom dia a todos. O Amapá, hoje, estará em festa, com certeza. No Amapá,

nós reverenciamos quatro grandes monumentos. O primeiro, é o nosso rio Amazonas, o

segundo, o Marco Zero do Equador, o terceiro, a Fortaleza de São José de Macapá e, o quarto,

o nosso Marabaixo. Aqui, tratamos de pessoas, não é mais um monumento. Pessoas que querem

apenas ser escutadas e ouvidas em todo o Brasil e mostrar a sua cultura, a cultura do Amapá.

Quero agradecer ao relator do processo, à Conselheira que o leu, a pedagogia adotada. Foi um

parecer pedagógico, de uma visão ampla e uma leitura do que é realmente o Marabaixo, e

agradecer à presidente Kátia, pela deferência. Todo elogio feito à nossa presidente é pouco

diante do que ela faz por essa grande instituição, que merece continuar firme e forte. Obrigado

a todos os Conselheiros". Em seguida a palavra foi dada à Senhora Marilda Salva, representante

do Marabaixo: "Vocês não imaginam, como nossos corações estão exultantes de alegria e

felicidade. Como a própria metodologia do desenvolvimento do trabalho, desde a pesquisa, até

a finalização com a leitura, deu oportunidade de ter nossa comunidade presente, aqui, a alegria

é muito grande. Sinceramente, quero exultar, como foi dito, às nossas personalidades, às nossas

figuras históricas, verdadeiras páginas da nossa história do Marabaixo que já se foram, porque

eram analfabetos, muitos deles. Todos nós estamos exultantes, até eles mesmos, que estão \.

presentes dentro dos nossos corações. E, com certeza, estão fazendo também o seu Marabaixo4...

junto aos anjos. Muito obrigada pelo reconhecimento. Obrigada pelo importante trabalho que \

esse país merece ter, onde o nosso Amapá está contido. Parabéns a todos nós, e a vocês também,

que souberam vislumbrar a importância disso para cada um de nós. Muito obrigada". A

Presidente agradeceu a todos pela presença e não havendo mais nada a tratar encerrou os
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trabalhos da parte da manhã, e convocou a todos para a continuidade da reunião na parte da

tarde, após o almoço. TARDE -- 14h30 - 08/11/2018 -- A Presidente Kátia Bogea reabriu a

reunião para a deliberação do item 3 da pauta, pedido de Registro do Complexo Cultural do Boi

Bumba do Médio Amazonas e Parintins, no Amazonas, processo 0145.00063/2009-1, a ser

relatado pelo Conselheiro Luiz Felipe de Carvalho Castro Andrês. A Presidente citou e

agradeceu as presenças do prefeito de Parintins, Frank Luiz da Cunha Garcia, da Secretária de

Cultura e Turismo, Senhora Cada Viana Vieira e da Superintendente do lphan no Estado do

Amazonas, Cada Bittar. E antes da apresentação do parecer, foi exibido vídeo sobre o tema.

Após a exibição, o Conselheiro Luiz Phelipe de Carvalho Castro Andrés deu início à leitura

do parecer. "Solicitação de Registro do Complexo Cultural do Boi Bumba no Médio

amazonas e Parintins e inscrição no Livro das Celebrações como Património Cultural
Brasileiro. Processo n' 01450.006348/2009-11. 11ma. Sra. Presidente do IPHAN. limos.

Conselheiros. Foi com satisfação que recebi da Sra. Presidente do IPHAN, Kátia dos Santos

Bogea, através do Prof. Dr. Hermano Fabrício diretor do Departamento de Património Imaterial,

a tarefa de examinar e opinar sobre o processo de registro do Complexo Cultural do Boi Bumba

no Médio Amazonas e Parintins como relevante forma de celebração da cultura brasileira. Digo

satisfação pela oportunidade de retomar contato com um dos temas do nosso património

imaterial com os quais guardo mais afinidades. Além das experiências e vivências pessoais, eis

que em 201 1 tive o privilégio de ser o relator do processo referente ao Complexo Cultural do

Bumba meu Boi do Maranhão. Trata-se também de contribuir para a anlrmação da política de

salvaguarda do Património Imaterial, que vem sendo praticada com pleno êxito pelo IPHAN,

oficialmente a partir do decreto n' 3.551 de 4/8/2000, mas sem nos esquecermos de que esta

visão de património fora expressa de fomaa premonitória ainda no início da década de 30 do

século passado, no prqeto de Mário de Andrade, um dos grandes responsáveis pela criação

desta instituição. Por sinal Mano de Andrade em suas pioneiras pesquisas sobre a cultura

nacional e já com um olhar sensível para o que hoje denominamos património imaterial,

observava com bom humor que o Boi, portador de fortes simbolismos em toda mitologia

universal desde a antiguidade é também o grande protagonista da nossa fauna de animais

domésticos na cultura popular, pela maneira aHlrmativa com que surge e marca presença nos

folguedos em todo o território nacional. Ao receber o processo de registro, manifestei a .ll:$=1?
necessidade de conhecer presencialmente algumas sedes, locais simbólicos e personagens dos \b:

grupos sobre os quais iria me posicionar, bem como o ambiente que os cerca. Prontamente

atendido pelo IPHAN e orientado pelos técnicos do DPI, âiz contatos com o Prof. Dr. Edson

Salva Farias que coordenou toda a elaboração do Dossiê de Registro com sua competente equipe
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da UnB. A partir desta imprescindível orientação estabelecemos uma pequena, mas

significativa relação de protagonistas da manifestação com os quais eu poderia estabelecer

conversas durante minha visita de reconhecimento. Eis que de 27 a 3 1 de outubro, à partir de

São Luís do Maranhão me desloquei até às cidades de Manaus e Parintins, havendo sido

recebido na capital amazonense pela Superintendente do IPHAN, Sra. Karla Bitar que me

propiciou todo apoio necessário ao êxito da missão. Assim é que iniciamos contatos em Manaus

e na sequencia seguindo para a cidade de Parintins, localizada a 430 quilómetros rio abaixo e

que se tomou em epicentro das manifestações de cultura popular do território conhecido como

Médio Amazonas e próximo da divisa com o Estado do Para, região onde se localiza grande

parte dos grupos de brincadeira de Boi Bumba da Amazânia. Em todo este périplo fomos

também recepcionados atenciosamente por integrantes da festividade que nos conduziram a

visitas aos locais mais simbólicos, incluindo os grandes galpões e os "currais" dos dois

principais grupos que já neste momento estão fazendo ensaios, visando às festividades de 201 9.

As entrevistas foram agendadas pelo Sr. Juarez Lima da parte do grupo Caprichoso e pelo Sr.

Mlencius Figueiredo, Assessor de Comunicação do grupo Garantido, assim como pelo Prof.

Eriky da Salva Nakanome atual presidente do Conselho de Arte da Associação Folclórica Boi

Bumba Caprichoso e pelo Sr. Zandonaide Teixeira Bastos, que também integra o Conselho de

Arte, além de ser cenógrafo, diretor de Arena e de Concentração do Caprichoso e que

inicialmente me conduziu até a sede da agremiação que representa. Na sequência pude obter

depoimentos pessoais de um dos mais tradicionais compositores de toadas de Parintins, Mestre

Tadeu Garcia. Foi importante adentrar os imensos galpões pertencentes aos dois principais

grupos e seus respectivos "currais" onde ao longo do ano acontecem os ensaios para que, ainda

que não estivéssemos no período de apogeu da festa, pudéssemos sentir a força da manifestação.

Mesmo com os brincantes ainda a paisana, desprovidos da rica indumentária com que se

paramentam nas festas, é forTnidável o efeito causado pela combinação dos ritmos com a

coreografia dos dançarinos, sempre animada por uma bateria que denominam de "Marujada'

Também pude testemunhar a característica de abnegação valorosa daqueles que comandam os

grupos, a que diz respeito ao altíssimo grau de dedicação que os mestres do Boi Bumba

invariavelmente devotam ao seu mister. Têm seu cotidiano integralmente comprometido com a

preparação da brincadeira que influencia suas vidas durante todo o ano. Nos referidos "galpões"

vi de perto e de dentro a obra de engenharia mecânica utilizada na confecção das alegorias

móveis e as próprias e gigantescas alegorias já utilizadas, que são reservadas para eventuais

apresentações fora do período principal e também os "Cunais" onde ficam zelosamente

guardados, como acervo de museus, todos os troféus já conquistados por cada grupo, em 52
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anos de festivais. Há também outros aparatos da festa, desde os instrumentos musicais, às

exuberantes peças do vestuário, ricamente bordadas e omadas de plumas feitas de juta e outras

fibras naturais que imitam as penas das aves, estandartes e uma série de objetos da festa. Assim

é que sinto a imensa responsabilidade, mas ao mesmo tempo muito honrado pela missão, como

integrante da Câmara do Património Imaterial, de ser relator deste caso, de preparar o parecer

final e submetê-lo à apreciação deste Egrégio Conselho. Na verdade, um privilégio, o de haver

compulsado tão valioso acervo de informações criteriosamente reunidas. Após examinar o

excelente dossiê, que reuniu preciosas informações em 287 páginas, amparado em extensa

bibliogranla com 207 títulos consultados pelos seus autores, cumpre-me agora exercer o papel

de trazer aos meus pares conselheiros, uma súmula dos elementos resultantes deste admirável

trabalho de pesquisa. Para tanto e sem a mínima pretensão de acrescentar algo ao que foi reunido

por equipes de extrema competência ao longo dos últimos dezasseis anos, passo a me valer da

criteriosa síntese realizada pela técnica do DPI/ IPHAN Amando Camylla Pereira Silvo em seu

detalhado parecer técnico que passo a transcrever em excertos. Observo de início o fato de que

o próprio desenrolar deste processo desenha para nós, a partir de 2002, em que se percorre 16

anos de vida do IPHAN, todo o aperfeiçoamento da própria instituição, como íiuto de

persistente trabalho de seus profissionais e também deste Conselho, enganados na reflexão e na

busca de avanços metodológicos, para consolidação da política do Património Imaterial que

expandiu conceitos e trouxe um olhar mais abrangente para a causa do nosso património

cultural. Do llistórico do Processo. O processo se inicia por ofício encaminhado em

03/07/2002, pelo então Secretário de Cultura do Estado do Amazonas que solicita "0 registro

de bens imateriais das manifestações populares dos bois bumbás de Parintins, garantido e

Caprichoso, num dos quatro livros estabelecidos por lei(...) como Património Cultural

Brasileiro". Tal solicitação deu início ao Dossiê de Estudo R. 08/02- Festival Folclórico de

Parintins dos Bumbás Garantido e Caprichoso, pelo antigo Departamento de Proteção, o

qual abrigava à época a Coordenação do Património Imaterial. Embora não havendo definição

clara do objeto de Registro na solicitação, a instrução do Dossiê de Estudo estabelecia como

objeto de Registro, em toda documentação administrativa inicial, "o Festival Folclórico de

Parintins". Em 2004, a Secretaria de Cultura do Amazonas/SEC-AM por meio do Of. N'

545/GS/SEC de 30/04/2004 reiterava o interesse do governo estadual. Em contrapartida é

interessante observar que nesse ínterim, o IPHAN havia passado por reformulações. Foi nesse

ano a criação do Departamento do Património Imaterial-DPI. Em decorrência, a retomada do

processo se deu em agosto de 2004, com reunião realizada no âmbito do novo DPI e

representantes da Secretaria de Cultura/AM, na qual ficava patente a necessidade de novo
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recorte e definição do objeto de Registro bem como a realização de inventário para investigar

o contexto e o complexo de bens culturais envolvidos. Dizia o Of. N' 043/04/GAB/DPI/lphan:

(...) o conhecimento de expressões dessa natureza implica uma investigação proftlnda, que vai

muito além dos eventos que as concretizam, e que demanda toda uma abordagem relacionada

ao contexto socioeconómico e cultural que produz esses eventos, bem como ao complexo de

bens culturais que está relacionado a eles. Já em 2006 incluiu-se no Plano de Ação do IPHAN,

um prometo prevendo a participação de técnicos do DPI, da Superintendência do IPHAN/AM e

do Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular- CNFCP, bem como a contratação de

consultores. Em maio desse mesmo ano foi realizada reunião com a diretoria do CNFCP, da

Gerente de Registro do DPI, da Assessora do Património Imaterial da SEC-AM e mais dois

especialistas no tema, a saber: Prof.' Dr. ' Mana Loura Viveiro de Castro Cavalcanti e o Prof.'

Dr. Andréas Valentin. A partir deste momento o objeto de Registro foi mais uma vez ajustado

como-. " todo unt repertório de práticas e ncpressões retaciortadas ao lazer, crença, devoção,

celebrações, artes, per$ortnances, ritos, mitos, trabalho e outras dimensões da pide social que

u//repassam /argamen/e o ámó//o do Jesríva/", conforme, Of. N' 0100/06/GR/DPI/lphan e

novamente apontada a necessidade de investir em './)esgz//sa para /den/{#car, con/tecer e

documentar os bois Garantido e Caprichoso em toda sua complexidade (...) considerando-se

como recorte territorial da pesqtlisa o Médio AYttctzonas, onde Parintins é o pontolocal" . P\Inda

em 06/06/2006, a Câmara Setorial do Património Imaterial/CSPI recomendou a alteração do

recorte da pesquisa, e na sequência foi editada a Resolução n' 01 de 03/08/2006,

regulamentando os procedimentos a serem observados na instrução do processo administrativo

de Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial. Em 2009, atendendo às exigências da nova

nomlativa, a Secretaria de Cultura do Estado do Amazonas encaminha novo pedido de Registro,

através do Of. N' 419/GS/SEC de 16/04/2009, propiciando o reinício do processo no fomlato

pelo qual ele se desenvolveu até este momento. Em 2010, a Nota Técnica n'1 1/2010, subsidia

a análise de pertinência do pedido pela CSPI e conclui pela conveniência de realizar um INRC

- Inventário Nacional de Referências Culturais, em conformidade com as orientações já

estabelecidas. Por seu turno a CSPI, em sua 1 6' Reunião, só então se decide pela pertinência da

solicitação e recomenda a instrução do processo tendo como base as diretrizes especiílcadas

anteriormente e a aplicação do Inventário Nacional de Referências Culturais/INRC '»ara qz/e

se apreende esta manifestação cultural ao longo do tempo em suas diferentes formas e

modalidades, dejortna a explicitar cl expressão atttazâYtica do bot' . Sab exêm corttia\anões de

equipes especializadas com o objetivo de instruir o processo com a metodologia do TNRC. As

pesquisas e atividades dessas contratações mobilizaram vários grupos e agentes ligados a
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